Comarca da Capital – 15ª Vara Cível
Juiz: Gustavo Quintanilha Telles de Menezes
Processo nº 0257608-52.2009.8.19.0001 (2009.001.258354-2)
Processo nº 0257608-52.2011.8.19.0001 (2009.001.258354-2) S E N T E N Ç A Trata-se de ação de responsabilidade civil pelo procedimento comum e rito sumário proposta por ALBERTO DE SOUZA MONTEIRO, representado por sua curadora JOSEFA DA SILVA MONTEIRO, em face de BV FINANCEIRA S/A, em que afirma que vem sofrendo descontos referentes a empréstimo consignado que não contratou, nem mesmo poderia, tendo em vista que foi interditado por ação perante a 2ª Vara de Família da Comarca de Duque de Caxias. Pede a antecipação dos efeitos da tutela para suspensão dos descontos de seu benefício. Pede, ainda, devolução em dobro dos valores indevidamente descontados e indenização por danos morais. Petição inicial às fls. 02/10, instruída com procuração e documentos de fls. 11/20. Decisão antecipando os efeitos da tutela à fl. 36, para determinar a suspensão dos descontos e o bloqueio da quantia disponibilizada na conta do autor. Audiência de conciliação à fl. 46. Contestação às fls. 53/60. Alega contratação regular e inocorrência de dano moral. Parecer do Ministério Público às fls. 75/77, opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Decido. Sendo suficientes as provas já carreadas aos autos, tem ensejo o julgamento antecipado da lide, na forma do artigo 330, inciso I, do Código de Processo Civil. Verificados os pressupostos de constituição e desenvolvimento válido do processo, bem como as condições para o legítimo exercício do direito de ação, passo a analisar o mérito. A parte ré trouxe aos autos, à fl. 61, cópia do contrato que supostamente embasaria os descontos no contracheque do autor. Ocorre que não há como reconhecer qualquer validade jurídica no contrato celebrado entre as partes, tendo em vista que o autor é interditado judicialmente desde 26/04/2004 (fl. 17), por decisão do juízo da 2ª Vara de Família de Duque de Caxias. A demanda tem como causa de pedir remota uma relação de consumo, pelo que responde objetivamente à parte ré, consoante os artigos 12 e 14 da Lei nº 8.078/90. A isenção de responsabilidade do fornecedor dependeria da comprovação de inexistência de defeito ou fato exclusivo de terceiro, o que não ocorreu. Há dano moral evidente a ser compensado, em razão dos descontos indevidos efetuados no benefício do autor. A indenização por danos morais deve ter caráter punitivo-pedagógico, sem se transmutar em meio de enriquecimento sem causa da parte. Entendo suficiente e razoável, ponderadas todas as circunstâncias, indenização no valor de R$4.000,00. A correção monetária e os juros de um por cento ao mês fluirão a partir do evento danoso. Tem ensejo a restituição em dobro prevista no art. 42, parágrafo único do CDC. Posto isso, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para extinguir o processo com resolução do mérito, consoante do artigo 269, I, do Código de Processo Civil e CONDENO a parte ré a pagar à parte autora a quantia de R$4.000,00 (dois mil reais), bem como a restituir em dobro as quantias indevidamente descontadas, tudo acrescido de juros de um por cento a contar do fato e correção monetária pelos índices oficiais do TJERJ. DECLARO a inexistência da dívida descrita na inicial. Condeno a parte ré ao pagamento de custas judiciais e honorários de advogado, que fixo em dez por cento do valor da condenação, observada a gratuidade de justiça. INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM JULGADO, EXPEÇA-SE GUIA para que a parte autora deposite em juízo o valor integral recebido em sua conta em razão do empréstimo não solicitado - R$35.426,27 (trinta e cinco mil, quatrocentos e vinte e seis reais e vinte e sete centavos). Não interposto recurso de efeito suspensivo, efetue o devedor o pagamento, no prazo de quinze dias, sob pena de incidência de multa de dez por cento sobre o valor da condenação, consoante o art. 475-J do Código de Processo Civil. Transitada em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Rio de Janeiro, 21 de maio de 2012. GUSTAVO QUINTANILHA TELLES DE MENEZES JUIZ DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 23.10.2013.
